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Publicado no D.O.C. São Paulo, 217, Ano 64   quarta-feira
13 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.232, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 412/19, DO VEREADOR

ELISEU GABRIEL – PSB)

Autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para considerar como horas de formação e aperfeiçoamento 10% (dez por cento) das horas de trabalho semanal dos Assistentes de Diretor de Escola e dos Profissionais da Classe dos Gestores, referidos no inciso II do art. 6º da Lei nº 14.660, de 2007, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 12 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

"§ 3º A jornada básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, será distribuída em 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais e 04 (quatro) horas de formação e aperfeiçoamento." (NR) Art. 2º VETADO Art. 3º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.

LEI Nº 17.233, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 482/18, DO VEREADOR

ZÉ TURIN – PHS)

Denomina Praça Gerônimo Rodrigues o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Campo Grande, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Gerônimo Rodrigues o espaço livre da quadra F da planta de parcelamento ARR 2702, delimitado pela Rua Henrique Nicola Vinet e Rua designada por Metropolitana, localizado no setor 121, quadra 87, situado no Distrito de Campo Grande, Subprefeitura de Santo Amaro.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.

LEI Nº 17.234, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 562/02, DOS VEREADORES

ÍTALO CARDOSO – PT E ANTONIO DONATO – PT)

Denomina Praça Geraldo Travassos o espaço livre sem denominação, situado na Vila Almeida, Distrito de Santo Amaro.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Geraldo Travassos o espaço público conhecido por Jardim A, delimitado pelo prolongamento da Rua Engenheiro Antonio Faggion (lado ímpar), Avenida das Nações Unidas e viela sanitária (Setor 87 - Quadra 313), no Distrito de Santo Amaro da Subprefeitura de Santo Amaro.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.070, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 66.221.704,08 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, da Secretaria do Governo Municipal, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 66.221.704,08 (sessenta e seis milhões e duzentos e vinte e um mil e setecentos e quatro reais e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
[image: image2.emf]
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 12 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.
DECRETO Nº 59.071, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Denomina Rua Carmem Silva o logradouro público que especifica, localizado no Distrito de Guaianases, Subprefeitura de Guaianases.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0003205-5,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Rua Carmem Silva, CODLOG 48.828-3, o logradouro conhecido como Rua Camões, com início na Rua Luís Mateus, entre as quadras 63 e 66 do setor 137 e término a aproximadamente 205 metros além do seu início, entre as quadras 62 e 67 do setor 137, Distrito de Guaianases, Subprefeitura de Guaianases.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.

DECRETO Nº 59.072, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera para “Laboratórios de Educação Digital - LED” a denominação dos equipamentos criados pelo Decreto nº 34.160, de 9 de maio de 1994, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Os Laboratórios de Informática Educativa instituídos pelo Decreto nº 34.160, de 9 de maio de 1994, em funcionamento nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, passam a ser denominados Laboratórios de Educação Digital – LED.

Art. 2º Os atuais Professores Orientadores de Informática Educativa – POIEs, designados pelo Secretário Municipal de Educação, passam a ser denominados Professores Orientadores de Educação Digital - POED.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.

DECRETO Nº 59.073, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre denominação de centro de educação infantil.
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO a significativa atuação da homenageada na educação pública municipal,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Centro de Educação Infantil Professora Selma Regina Lima Messias o Centro de Educação Infantil Jardim São Carlos, criado pelo Decreto nº 20.719, de 1 de março de 1985, vinculado à Diretoria Regional de Educação São Miguel, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de novembro de 2019.
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 696/15

OFÍCIO ATL Nº 58, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 1903/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 696/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, aprovado em sessão de 16 de outubro do corrente ano, visando proibir a utilização de cães para fins de segurança, vigilância e guarda, no âmbito da Administração Pública do Município de São Paulo.

Não obstante o meritório intento de seu autor, a mensagem aprovada não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

O projeto de lei em referência tem por objetivo vedar a utilização de cães, para fins de guarda, no âmbito da Administração Pública do Município de São Paulo, em imóveis próprios e nos locados para atividades típicas da administração.

A vigilância dos bens, equipamentos e prédios públicos municipais, além de ser atribuição da Guarda Civil Metropolitana, é também realizada por empresas especializadas na prestação de serviços de vigilância/segurança patrimonial desarmada.

No que se refere à proibição de utilização de cães por empresas de segurança patrimonial privada e de vigilância, a União, no uso de sua competência, editou a Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que normatiza o funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância, condicionando-o à autorização do Ministério da Justiça (artigo 14). O Departamento de Polícia Federal, por delegação da referida Pasta, veio a disciplinar o assunto por meio da Portaria nº 3.233/12-DG, que expressamente permite a utilização de cães nos serviços prestados por empresas de vigilância, salvo no

interior dos edifícios ou estabelecimentos financeiros durante o horário de atendimento ao público (artigos 139 e 143).

Caberia ao Município, nessa situação, tão somente suplementar a normatização quanto a aspectos de interesse local, o que não se verifica no caso em apreço.

Por outro lado, no que tange às funções a cargo da Guarda Civil Metropolitana, cabe à Inspetoria do Canil possibilitar a complementação, com emprego de cães, da proteção aos bens, serviços e instalações do Município de São Paulo, no patrulhamento dos próprios municipais e em operações de busca, resgate e salvamento, como apoio à Defesa Civil e demais situações de socorro.

Assim, conforme assegurado pelo órgão competente, no canil da Guarda há rigoroso controle de qualidade na manutenção do plantel e o seu emprego obedece às recomendações técnicas de médico veterinário especializado, observadas as normas de controle sanitário vigentes.

Nesse passo, a Secretaria Municipal de Segurança Urbana manifestou-se desfavoravelmente à proposta, alegando, inclusive, que a medida acabaria por imiscuir-se na organização da Guarda Civil Metropolitana, matéria de competência privativa do Prefeito, a teor do disposto no artigo 37, § 2º, inciso IV, combinado com os artigos 69, inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, vez que interferiria nas atribuições da Inspetoria do Canil.

Dessa forma, vejo-me na contingência de apor veto ao projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 508/16

OFÍCIO A. T. L. Nº 59, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 01904/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 508/16, de autoria dos Vereadores Reis, Antonio Donato, Celso Giannazi, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Gilberto Nascimento, Juliana Cardoso, Sâmia Bomfim e Toninho Vespoli, que institui cotas de passagem gratuitas para os estudantes de cursinhos populares pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do Município. Não obstante o meritório intento dos autores, vejo-me compelido a apor veto total à propositura, com fulcro no §1º do artigo 42 da Lei Orgânica, por inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público, nos termos das razões a seguir expostas.

A proposta vinda à sanção consiste, em síntese, na dispensa do pagamento de tarifa, nos veículos do sistema coletivo de transporte, aos alunos de cursinhos comunitários e populares que atestem possuir renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio.
Nesse sentido, é de se observar que a isenção pretendida envolve questão que repercute em matéria orçamentária e configura ingerência no serviço de transporte coletivo de passageiros, matérias essas de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Executivo (artigo 37, § 2º, inciso IV, e artigo 69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo), bem como interfere na fixação das tarifas dos serviços públicos de transporte, atribuição própria do Executivo (artigo 178 da Lei Maior local).

Por outro lado, a Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de

2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes específicas de recursos (§ 4º do artigo 27).

Ora, a outorga de novas gratuidades ou descontos demanda, obrigatoriamente, o aporte adicional de recursos financeiros por parte da Administração Municipal, com o o fim de atender à despesa consistente na remuneração do operador.

Acresça-se que os descontos e isenções relativos aos interesses sociais mais relevantes foram recentemente reanalisados pelo Poder Executivo por ocasião da edição do Decreto nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, resultante de um esforço de análise técnica da Secretaria de Mobilidade e Transporte e daSPTrans, no qual diversas categorias de estudantes permanecem contempladas com o benefício da meia tarifa, desde que residentes no Município e matriculados na rede pública municipal, estadual e federal ou na rede privada de ensino, em cursos devidamente autorizados, oficialmente reconhecidos e fiscalizados pelas autoridades competentes.

Especificamente no que se refere aos estudantes de cursinho pré-vestibular, inexiste comprometimento formal do estudante com a instituição, nem tampouco controle de frequência e vínculo suficientes a viabilizar a efetiva fiscalização do benefício pelos órgãos municipais, até porque tais instituições não compõem o sistema regular de ensino, e muitas vezes são organizadas de maneira informal, sem autorização específica ou reconhecimento dos órgãos governamentais, impedindo, ademais, levantamento fidedigno seja do número de estabelecimentos, seja da quantidade de efetivos beneficiários.

Por fim, note-se que não consta do projeto de lei a indicação dos recursos correspondentes ao aumento de despesas, em contraposição ao artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, e ao disposto nos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto, vejo-me compelido a vetar a propositura, na íntegra, com fulcro no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica doMunicípio de São Paulo, devolvendo o assunto à reapreciação dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

VEREADOR EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 412/19

OFÍCIO A. T. L. Nº 60, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019.

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 1906/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 412/19, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, aprovado em sessão de 16 de outubro do corrente ano, objetivando alterar a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para considerar como horas de formação e aperfeiçoamento 10% (dez por cento) das horas de trabalho semanal dos profissionais de educação da Classe dos Gestores Educacionais, bem como para prever que referidos profissionais e os Assistentes de Diretor de Escola deverão gozar da mesma quantidade de dias durante o recesso escolar do mês de julho.

Não obstante o meritório intento de seu autor, a mensagem aprovada não reúne condições de ser integralmente convertida em lei, sendo de rigor o veto ao seu artigo 2º. 

Isso porque no que se refere ao gozo do recesso escolar no mês de julho, anualmente são editadas normas específicas sobre as diretrizes para elaboração do calendário de atividades nas Unidades Educacionais, de acordo com a Lei nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, sendo certo que, diferentemente dos professores, a atuação dos gestores educacionais nesse período é de extrema importância para a organização da escola pela equipe técnica, inclusive para dar continuidade aos trabalhos administrativos, de atendimento ao público e de conservação das dependências da unidade educacional.

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto ao artigo 2º do projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

PORTARIAS

PORTARIA 754, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6064.2019/0001589-2

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

Exonerar o senhor MARIO MARTINI, RF 847.443.5, a pedido e a partir de 02/12/2019, do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Supervisão de Segurança Alimentar e Nutricional - SUSAN, do Departamento de Segurança Alimentar e Agricultura - DSAA, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante dos Decretos 58.153/18, 58.458/18 e 58.596/19 e da Lei 16.974/18, vaga 1513.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

6027.2019/0008872-3 - Eduardo de Castro – RF 847.234.3.1 - Aviso de Férias - AUTORIZO o usufruto do período de 30 (trinta) dias de férias, a partir de 31/12/2019, referente ao exercício de 2019, ao senhor EDUARDO DE CASTRO, RF 847.234.3.1, Secretário Municipal, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, referência SM, conforme previsto na respectiva Escala de Férias, constante do documento SEI 022507173.

6056.2019/0002037-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.239-7, lavrado em 29/05/2017. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0002161-4 - OI MÒVEL S/A (Adva. Luciana Gil Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação da Sra. Assessora Técnica de SGM/ AJ (doc 022903689) e da manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 022947311), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 08-271.567-0. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.
6046.2019/0003846-0 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (Advs. Fernando César Pessoa Caetano –

OAB/SP 324.130 e Rafael Moraes Fontes – OAB/SP 405.570)

- Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-275.219-2, lavrado em 18/10/18. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009618-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-231.396-7, lavrado em 13/07/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009623-6 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.144-7, lavrado em 11/06/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009625-2 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila

Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.417-9, lavrado em 29/06/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

2018-0.093.075-1 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro –

OAB/SP 196.250 e Fernando César Pessoa Caetano – OAB/ SP 324.130) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS

LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-273.083-1, lavrado em 03/09/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.013.478-0 - Antonio Badih Chehin - Pedido de regularização e edificação - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações daSEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ANTONIO BADIH CHEHIN, com fundamento no artigo 2º, caput, da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial, categoria de uso R2-02, localizada na Rua Almirante Marques Leão, 516, também fazendo frente para Rua Rocha, contribuinte 009.018.0015-5. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.061.458-5 - Espólio de José Luiz Sobrinho – Pedido de regularização de edificação - 1.À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-IP, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pelo ESPÓLIO DE JOSÉ LUIZ SOBRINHO, com fundamento no artigo 4º, inciso IX da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial (duas habitações), localizada na Rua São Damásio nº 64, São João Clímaco, contribuinte 050.193.0127-2. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2014-0.151.648-0 - Claro S/A - Pedido de auto de regularização de ERB - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SEL-G, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, CONVALIDO a decisão de fl. 242 destes autos, que NEGANDO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A, nos termos da Lei 13.756/04, regulamentada pelo Decreto 44.944/04 e Decreto 46.067/05 e subitem 4.1.1.1 da Lei 11.228/92, relativo ao pedido de Auto de regularização de ERB, localizada na Rua Promotor Gabriel Netuzzi Perez, nº 240, Santo Amaro, contribuinte nº 088.032.0315-1, declarando, em decorrência, prejudicado o recurso interposto pelo interessado à fl. 244. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2013-0.284.905-7 - Itaú Unibanco S/A - Pedido de licença de anúncio indicativo - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Sub- -SÉ, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ITAÚ UNIBANCO S/A, com fundamento no artigo 15 da Lei 14.223/06, relativo ao pedido de Licença de Anúncio Indicativo a ser instalado em imóvel localizado na Avenida Brigadeiro Luis Antonio, nº 1.030, contribuinte 009.026.0556-9. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.
2018-0.085.579-2 - Carlos Roberto Rampazzi – RF 709.837.5 (Adv. Alexandre dos Santos – OAB/SP 239.664) - Recurso hierárquico. Não conhecimento. Intempestividade - 1.

À vista dos elementos contidos no presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, DEIXO DE CONHECER o recurso interposto por CARLOS ROBERTO RAMPAZZI – RF 709.837.5, posto que intempestivo, consignando que se apreciado fosse, no mérito, seria negado provimento, em face da ausência de novos argumentos capazes de modificar o ato impugnado. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.
DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO

6073.2019/0000235-8 - Luiz Alvaro Salles Aguiar de Menezes - RF 856.923.1 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração – Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, nos arts. 1º, VII, e 4º, II, do Decreto nº 48.743/07, com a nova redação dada pelo art. 25 do Decreto nº 58.954/19, o afastamento do senhor LUIZ ALVARO SALLES AGUIAR DE MENEZES, RF 856.923.1, Secretário Executivo do Gabinete do Prefeito, no período de 17 a 24 de novembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de Londres - Inglaterra, com a finalidade de participar do "Study Tour sobre Mobilidade Urbana", promovido pelo Prosperity

Fund do governo britânico e organizado pelo Banco Mundial.

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO SUBSTITUTO

6020.2019/0009953-0 - Edson Caram - RF: 319.944-4

- Afastamento para participar de evento internacional de interesse da Administração - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art.

46 da Lei nº 8.989/79, no art. 1º, II, do Decreto nº 48.743/07 e no art. 1º, II, do Decreto nº 58.649/19, o afastamento do senhor Edson Caram, RF 319.944-4, Secretario Municipal, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, no período de 16 a 23 de novembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, empreender viagem à cidade de Londres/Inglaterra, com a finalidade de participar do "Study Tour sobre Mobilidade Urbana", promovido pelo Prosperity Fund do governo britânico e organizado pelo Banco Mundial.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DE RERRATIFICAÇÃO

6064.2019/0001568-0

I - À vista dos elementos contidos no presente e nos termos da competência delegada pela Portaria SMDET nº 25, de 13 de agosto de 2019 , AUTORIZO a RERRATIFICAÇÃO do despacho publicado no DOC. 09/11/2019, pág. 64 (213) – 3, para fazer constar, mediante o recolhimento de preço público, constante no Decreto Municipal nº 58.109/2018, e não como ficou consignado. Ficam ratificados os demais termos contidos no referido ato.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2018/0000739-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de matérias de consumo, para que sejam utilizados em aulas práticas nos Cursos de Análises Clínicas e Hemoterapia, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 023019577 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando aquisição de matérias de consumo, para que sejam utilizados em aulas práticas nos Cursos de Análises Clínicas e Hemoterapia da Escola Municpal de Educação Profissional e Saúde Pública, Tecnologia e Cultura.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.

SEI 8110.2019/0000651-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades e sede da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura.Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 023022121 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.

SEI 8110.2019/0000535-2

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.
ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, em cabine primária (17,5 KV), transformador (750 KVA), painés de comando e demais componentes do sistema elétrico para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes.Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI 023045345 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, em cabine primária (17,5 KV), transformador (750 KVA), painés de comando e demais componentes do sistema elétrico para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DEMONSTRATIVO DE COMPRAS EFETUADAS E DOS SERVIÇOS 
CONTRATADOS PELA ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, RELATIVO AO MÊS DE OUTUBRO DE 2.019, DE ACORDO COM ARTIGO 16 DA LEI FEDERAL Nº. 8.666/93 E

ARTIGO 116 DA LOMSP.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EDITAL SIMPLIFICADO CR 08/2019/SMDET

6064.2019/0001487-0

Em atendimento ao item 3.3.5 do Edital Simplificado CR 08/2019/SMDET, a Comissão informa que recebeu 1 (um) recurso em face da lista provisória de sorteados que manifestaram o interesse em participar ou não do evento em comemoração ao

“Mês da Consciência Negra”:

- Patrícia Alvez de Morais (Paty Dog) - 12.197.748/0001-05

– Recurso deferido.

Considerando o exposto acima, a Comissão divulga a lista definitiva dos sorteados confirmados a participar do evento:
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TABELA DE PONTUAÇÃO FINAL – PROJETOS PRIMEIRA INFÂNCIA – CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL

Nº 003/SMDET/2019

A Comissão de Seleção instituída pelo item 5.5 do Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL Nº 003/SMDET/2019, que dispõe as regras para seleção dos projetos, em vista do recebimento dos projetos para o Edital em questão, com base nos termos do CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL Nº 003/SMDET/2019 profere a tabela de pontuação final abaixo:
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2019/0000438-0
ASSUNTO: celebração de Termo de Fomento junto ao INSTITUTO DA OPORTUNIDADE SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.449.283/0001-89, com vistas à realização de qualificação profissional em Tecnologia da Informação e Comunicação para no mínimo 1100 (mil e cem) munícipes.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI nº 022950800) e da Assessoria Técnico-Jurídica (SEI nº 023053419), e juízo de conveniência e oportunidade, com fulcro no artigo 4º, IV, do Decreto Municipal nº 57.575/2016 e Edital 04/Fundação Paulistana de 2019, cujo resultado foi homologado por meio de publicação do dia 25 de outubro de 2019, página 152,, AUTORIZO A CELEBRAÇÃO, do Termo de Fomento retro, mediante aprovação de planto de trabalho, junto ao INSTITUTO DA OPORTUNIDADE SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.449.283/0001-89, com vistas à realização de qualificação profissional em Tecnologia da Informação e Comunicação para no mínimo 1100 (mil e cem) munícipes, e cujo objetivo é o desenvolvimento de competências, conhecimentos e habilidades voltadas para a elevação dos trabalhabilidade e consequente inserção produtiva e geração de renda pelo prazo estimado – e com cláusula resolutiva - de 16 (dezesseis) meses, pelo valor estimado R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2.881.33903900.00

II - Fica autorizada a emissão da competente nota de empenho no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), devendo onerar dotação própria no exercício vindouro.

8110.2019/0000710-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de prestação de serviços de infraestrutura com manutenção corretiva, manutenção preventiva, instalações, desinstalações, remanejamento e execução de projetos em redes de telefonia, lógica e elétrica. Pregão Eletrônico.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, com fulcro no artigo 15, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, no artigo 3° da Lei Municipal n° 13.278/2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 56.144/2015 e pelo Decreto Municipal n° 56.818/2016 e demais elementos de instrução dos presentes autos, em especial o Parecer da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura (SEI n.º 023056310), o qual adoto como razão de decidir, AUTORIZO a utilização da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ARP07.02/19, firmada pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM-SP e a empresa L.P.M. Teleinformartica Ltda., inscrita no CNPJ/MF .03.756.801/0001-70, para prestação de serviços de infraestrutura com manutenção corretiva, manutenção preventiva, instalações, desinstalações, remanejamento e execução de projetos em redes de telefonia, lógica e elétrica, para atender demanda da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no valor de R$ 83.014,27 (oitenta e três mil, quatorze reais e vinte e sete centavos).

II - Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, onerando a dotação orçamentária 80.10.1 2.126.3011.2.818.33.90.40.00.00, do presente exercício.

III - Fica indicado como fiscal do contrato, pela Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura o Sr. Roberto Ribeiro Fernandes, RF 798.853-2 e suplente o Sr. Pedro Henrique Thomazini, RF 840.958-7
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SUBCOMISSÃO DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA (COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO)

Pauta da 6ª Reunião Ordinária do ano de 2019

Data: 13/11/2019

Horário: 10:00 h

Local: Sala Oscar Pedroso Horta - 1º subsolo

Discussão de assuntos pertinentes ao tema da Subcomissão.

Pauta da 27ª Reunião Ordinária do ano de 2019

Data: 13/11/2019

Horário: 11:30 h

Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar

Projetos para Votação em Plenário
31) PL 675/2018 - Autor: Ver. ALINE CARDOSO (PSDB)

- ALTERA A LEI Nº 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR, A SEMANA MUNICIPAL DA ALIMENTAÇÃO NA SEMANA QUE CONTEMPLA O DIA 16 DE OUTUBRO;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

RELATÓRIO DA RELATORA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0678/18.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora

Aline Cardoso, que dispõe sobre a inclusão da Feira de Artes e

Gastronomia da Freguesia do Ó no Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo.

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente entre os meses de abril e maio, sendo necessário para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna, permite que o Município edite leis sempre que a questão envolva algum interesse local, como é o caso em comento.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de definir o mês em que se dará o evento e adaptar o texto às regras de técnica legislativa constantes da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0678/18

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Feira de Artes e Gastronomia da Freguesia do Ó.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

“mês de abril – Feira de Artes e Gastronomia da Freguesia do Ó” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Ver. Caio Miranda – PSB – Relator
